
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

Proposição:  PLEI - Projeto de Lei 
Número:  000154/2022  
Processo:  9583-00 2022
  
  

Manifestação autor(a)

Em que pese o notável saber jurídico do nobre parecerista desta Casa Legislativa, todavia
seu posicionamento não se encontra em consonância com a atual jurisprudência do plenário do
Supremo Tribunal Federal que nos autos a ADI 7.149/RJ, julgada em 26/09/2022. entendeu que
norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não
ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa
matéria", assim como "não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na
Constituição".

Assim, transcrevemos a ementa do julgamento da ADI em epígrafe:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.385/2021, DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, QUE INSERIU O

INCISO XII NO ART. 19 DA LEI 4.528/2005, PARA GARANTIR A RESERVA DE VAGAS
EM ESCOLA PARA IRMÃOS QUE FREQUENTEM A MESMA ETAPA OU CICLO ESCOLAR.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2°; 61, § 1°, II, E; E 84, VI, A, DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.

I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal já deliberou que "norma de origem parlamentar
que não cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de
iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria", assim como "não ofende a
separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder
Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição". (ADI 4.723/AP, Rel. Min. Edson
Fachin)

II - Ao garantir a reserva de vaga para irmãos, sem influenciar no funcionamento de
órgãos, alterar o regime jurídico de servidores, estabelecer regramento procedimental sobre
matrículas ou proibir o gestor de implementar estratégias por ele idealizadas, a norma editada pela
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro não subtraiu do Chefe do Poder Executivo a
iniciativa que lhe é reservada pelos artigos 61, § 1ª, II, e; e 84, VI, a, ambos do Texto Constitucional,
de observância obrigatória pelos Estados-membros.

III - A norma impugnada não representa inovação legislativa, já que o Estatuto da Criança
e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/1990), marco legal dos direitos das crianças e dos adolescentes,
já contempla, em seu artigo 53, V, dispositivo com conteúdo semelhante.

IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

Diante do exposto, é a presente manifestação para que a presente proposição siga seus
trâmites da forma como se encontra.
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Palácio Barbosa Lima, 25 de outubro de 2022.

Carlos Alberto de Mello
Vereador Sargento Mello Casal - PTB
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